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INTRODUÇÃO

A presente monografia tratará dos aspectos gerais sobre o dano moral em relação à pessoa jurídica. Sabemos que a o dano moral em razão a pessoa jurídica hodiernamente já é considerada em nosso ordenamento jurídico. Mas ainda existem alguns doutrinadores contrários a isso. O que de certa forma é um absurdo, uma vez que o ordenamento jurídico deve sempre acompanhar o movimento social. Se a dinamicidade do direito ficar estática, teremos um problema da maior magnitude tendo em vista que o ordenamento jurídico faltaria nas resoluções das lides.

Sendo assim, uma das questões que mais causam controvérsia no meio jurídico é sem dúvida o dano moral causado ou sofrido pela pessoa jurídica de direito privado. Apesar de ser um direito certo a pessoa física, por esta ter sentimentos e emoções, este mesmo direito é estendido atualmente a pessoa jurídica. 

Entendem alguns doutrinadores que a pessoa jurídica, por não possuir alma, sentimentos, emoções, não possa sofrer abalo moral. Levando a entender que, no caso, a pessoa jurídica devesse buscar a reparação do dano por meio de ação de dano patrimonial. Erroneamente pensam que a integração do nome comercial com o fundo de comércio da pessoa jurídica cria um valor econômico e não uma imagem a ser resguardada.

Pensando assim, já que a pessoa jurídica por vezes sofre ou causa dano moral que, de fato, afeta a imagem própria ou de outrem, passa-se a aceitar que a pessoa jurídica se sub-rogue nos poderes que até então pertenciam somente à pessoa física. Exemplificando: caso a pessoa jurídica tenha uma duplicata protestada injustamente e este fato venha a promover o decaimento dos negócios, bloqueio comercial e bancário, sem falar na má fama comercial que este fato pode proporcionar. Ou ainda imaginemos que a pessoa jurídica de direto privado protesta um titulo de alguém ou até mesmo de outra empresa, acarretará uma ação por danos morais.

Seguindo a melhor doutrina temos que os danos morais são lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito em seu patrimônio ideal, entendendo-se por patrimônio ideal, em contraposição a patrimônio material, o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico.

Destarte, a pessoa jurídica que zela pelos valores éticos e morais, agindo dentro dos padrões de comportamento exigidos, pode, portanto, sofrer ofensa moral, passível de indenização.

Estas ações de dano moral da pessoa jurídica são expressamente reguladas na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5°, inciso X, como direito fundamental. Assim já se manifestou o Tribunal de Justiça do Distrito Federal na súmula 227: “A pessoa jurídica pode sofrer dano moral”. E a indenização moral é parte integrante do nosso ordenamento jurídico, abraçada pelo nosso Direito de forma definitiva.

O texto constitucional quando determinou que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas não fez qualquer distinção entre pessoas físicas e jurídicas, de modo que onde a lei não distingue não cabe ao intérprete distinguir. A pessoa jurídica, porque possuidora de honra objetiva, também está acobertada pela proteção constitucional, não podendo ser violada em sua intimidade comercial e empresarial e em sua vida societária.

1 DIREITOS DA PERSONALIDADE APLICÁVEIS A PESSOA JURÍDICA

A presente monografia demonstrará que a pessoa jurídica tal qual a pessoa física, é sujeito de direitos e deveres, o que lhe confere, no âmbito jurídico, o subjetivismo outorgado àquela, pode a mesma ser ofendida moralmente. 

Isso porque a pessoa jurídica é o ente ideal, abstrato, que sem constituir uma realidade no mundo sensível, pertence ao mundo das instituições e dos ideais destinados a perdurarem no tempo, agregando, então, conceitos e valores personalíssimos para lhe compor a identidade.

Reconhece-se, pois, a existência de um direito geral de personalidade, que a considera um objeto da tutela jurídica geral, e defende a inviolabilidade da pessoa humana, em todos os seus aspectos, físico, moral e intelectual, e temos, ainda direitos especiais e específicos, correspondentes a esses aspectos parciais da personalidade.
 

Trata-se de um direito mãe, como se vem cognominando,
  fonte de outros direitos que são, especificamente, os direitos da personalidade.

Segundo leciona Netto Lôbo, 

[...] a Constituição brasileira, prevê a cláusula geral de tutela da personalidade, que pode ser encontrada no princípio fundamental da dignidade da pessoa humana (art. 1.o, III). Dignidade, na sábia formulação de Immanuel Kant, é tudo aquilo que não tem preço. No reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem um preço, pode-se por em vez dela qualquer outra como equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e, portanto não permite equivalente, então tem ela dignidade. 

Destarte, o que se pretende é demonstrar que a pessoa jurídica, sendo titular de honra objetiva, faz jus a indenização por dano moral sempre que seu bom nome, a sua credibilidade ou a sua imagem forem atingidos por algum ato ilícito. 

1.1 Conceito dos Direitos da Personalidade

A doutrina e a jurisprudência buscam, constantemente, baseando-se nos vários Direitos da Personalidade existentes e nos que surgem diariamente, encontrar um conceito que defina o que sejam os direitos da personalidade, os quais se constituem em direitos essenciais ao exercício da dignidade da pessoa humana.

Silvio Rodrigues leciona:

O ser humano desde a sua concepção tem direitos assegurados pelo ordenamento jurídico. Todavia, é do nascimento com vida que passa a ser capaz de direito, o que significa capacidade de ser sujeito de direitos e obrigações na ordem civil; de ser titular de direitos e de obrigações; de ser sujeito em relações jurídicas. Portanto, adquire direitos da personalidade (direito à moral, à honra, à imagem, ao nome etc.). Esses, inerentes à pessoa humana e, assim, a ela ligados de maneira perpétua e permanente. São direitos não patrimoniais e, por conseguinte, inalienáveis, intransmissíveis, imprescritíveis e irrenunciáveis. Nesses termos, todos da sociedade devem respeito a esses direitos, oponíveis erga omnes. A sua violação está a exigir uma sanção, ou seja, uma indenização pelo dano causado à vítima. 

Anterior a Constituição de 1988 já se tinha o debate da aplicação dos direitos da personalidade às pessoas jurídicas, com a promulgação da Carta de 1988, e a não vedação da proteção da honra somente às pessoas naturais, no art. 5º, inc. V,
 tal levou à interpretação da reparabilidade do dano moral causado à honra objetiva da pessoa jurídica, destacando-a como um atributo da personalidade da pessoa jurídica.

O novo Código Civil trouxe disposição expressa sobre a aplicação dos direitos da personalidade às pessoas jurídicas, pacificando a questão, o que trará algumas inovações na técnica jurídica brasileira. 

Consideram-se, pois, direitos da personalidade, segundo Carlos Alberto Bittar,
 "os direitos reconhecidos à pessoa humana tomada em si mesma e em suas projeções na sociedade, previstos no ordenamento jurídico exatamente para a defesa de valores inatos no homem, como a vida, a higidez física, a intimidade, a honra, a intelectualidade e outros tantos" .

Clóvis Beviláqua citado por Gomes,
 preconiza: “Desde que vive e enquanto vive o homem é dotado de personalidade é a aptidão reconhecida pela ordem jurídica a alguém, para exercer direitos e contrair obrigações".

Como ensina, Silvio Venosa,
 "é o conjunto de poderes conferidos ao homem para figurar nas relações jurídicas. Todavia vale dizer, que a personalidade não é um direito, mas sim, um conceito sobre o qual se apóiam os direitos a ela inerentes”.

Leciona Caio Mario, 
 "não constitui esta ‘um direito’, de sorte que seria erro dizer-se que o homem tem direito à personalidade. Dela, porém, irradiam-se direitos sendo certa a afirmativa de que a personalidade é o ponto de apoio de todos os direitos e obrigações".

Define Francisco Amaral,
 "direitos da personalidade são direitos subjetivos que têm por objeto os bens e valores essenciais da pessoa, no seu aspecto físico, moral e intelectual".

Para De Cupis, 
 "não é possível denominar os direitos da personalidade como ‘direitos inatos’, entendidos no sentido de direitos respeitantes, por natureza à pessoa".

Limongi França,
 por sua vez, sustenta a impossibilidade de limitá-los positivamente, na medida em que constituem faculdades inerentes à condição humana, porquanto, os direitos da personalidade dizem-se as faculdades jurídicas cujo objeto são os diversos aspectos da própria pessoa do sujeito, bem assim da sua projeção essencial no mundo exterior.

Diniz, citando Goffredo Telles Júnior:

A personalidade consiste no conjunto de caracteres próprios da pessoa. A personalidade não é um direito, de modo que seria errôneo afirmar que o ser humano tem direito à personalidade. A personalidade é que apóia os direitos e deveres que dela irradiam, é o objeto de direito, é o primeiro bem da pessoa, que lhe pertence como primeira utilidade, para que ela possa ser o que é, para sobreviver e se adaptar às condições do ambiente em que se encontra, servindo-lhe de critério para aferir, adquirir e ordenar outros bens.

Na definição de Pontes de Miranda citado por Mônica Castro:

[...] aos direitos da personalidade como todos os direitos necessários a realização da personalidade e à sua iserção nas relações jurídicas, afirma, que o primeiro desses direitos é o da personalidade em si mesma, explicando que,  não se trata de direito sobre a pessoa. O direito de personalidade como tal não é direito sobre a própria pessoa: é o direito que se irradia do fato jurídico da personalidade (= entrada, no mundo jurídico, do fato do nascimento do ser humano com vida). Há direitos da personalidade que recaem in corpus suum; não está entre eles, o direito de personalidade como tal.

Para Orlando Gomes,
 “são direitos essenciais ao desenvolvimento da pessoa humana, que a doutrina moderna preconiza e disciplina, no corpo do Código Civil, como direitos absolutos. Destinam-se a resguardar a eminente dignidade da pessoa humana, preservando-a dos atentados que pode sofrer por parte de outros indivíduos”. 

Depreende-se do exposto que os direitos da personalidade transcendem ao direito positivado, porquanto são direitos inerentes à condição humana e como tal não podem ser taxados ou enumerados de forma limitativa.

1.2 Características essenciais dos direitos da personalidade

A natureza não patrimonial dos direitos da personalidade e a circunstância de serem inatos e essenciais à realização da pessoa resultam em características que os singularizam, a saber: intransmissibilidade, indisponibilidade, irrenunciabilidade, inexpropriabilidade, imprescritibilidade e vitaliciedade.
 

A titularidade dos direitos da personalidade é única e exclusiva, não podendo ser transferida para terceiros, herdeiros ou sucessores. Por não serem objetos externos à pessoa, não podem ser disponíveis, inclusive quanto ao exercício deles, ainda que gratuito. 

Os direitos da personalidade extinguem-se com a pessoa; pode haver a transeficácia deles, post mortem, 
 de modo a que a defesa seja atribuída a familiares, como no caso da lesão à honra do morto. 

Constituem, segundo Bittar,
 "direitos inatos (originários), absolutos, extrapatrimoniais, intransmissíveis, imprescritíveis, impenhoráveis, vitalícios, necessários e oponíveis erga omnes”.

No mesmo sentido aponta Venosa:

[...] pela circunstância dos direitos da personalidade estarem intimamente ligados à pessoa humana, possuem as seguintes características: a) São inatos ou originários porque se adquirem ao nascer, independendo de qualquer vontade; b) são vitalícios, perenes ou perpétuos, porque perduram por toda a vida. Alguns se refletem até mesmo após a morte da pessoa. Pela mesma razão são imprescindíveis porque perduram enquanto perdurar a personalidade, isto é, a vida humana. Na verdade, transcendem a própria vida, pois são protegidos também após o falecimento; são imprescritíveis; c) são inalienáveis, ou mais propriamente, relativamente indisponíveis, porque em princípio, estão fora do comércio e não possuem valor econômico imediato; d) são absolutos, no sentido de que podem ser opostos erga omnes. 

De acordo com Francisco Amaral,

[...] caracterizam-se os direitos da personalidade por serem essenciais, inatos e permanentes, no sentido de que, sem eles, não se configura a personalidade, nascendo com a pessoa e acompanhando-a por toda a existência. São inerentes à pessoa, intransmissíveis, inseparáveis do titular, e por isso se chamam, também, personalíssimos, pelo que se extinguem com a morte do titular. Conseqüentemente, são absolutos, indisponíveis, irrenunciáveis, imprescritíveis e extrapatrimoniais.

Segundo Castro apud Pontes de Miranda, 
[...] a intransmissibilidade deles é resultante da infungibilidade mesma da pessoa e da irradiação de efeitos próprios (...), nem os poderes contidos em cada direitos de personalidade, ou seu exercício, são suscetíveis de ser transmitidos ou por outra maneira outorgados. Todavia, o que efetivamente se pode dispor e transmitir é o aspecto patrimonial de cada um deles, como ocorre com a proteção outorgada ao patrimônio pessoal do morto, não é que se estenda a personalidade em seu aspecto jurídico após a morte, "mas porque é fundamental para a agregação social que seja resguardada a personalidade psíquica, enquanto patrimônio pessoal daquele que feneceu.
 

Ainda, pode-se afirmar que são, inalienáveis, impenhoráveis e extrapatrimoniais, vez que inadmitem qualquer apreciação pecuniária, não podendo, seu titular transmiti-los a outrem, e em regra, serem objeto de comercio, não se constituindo em patrimônio econômico, embora alguns possam ser objeto de negócio jurídico patrimonial. 

E, finalmente, são absolutos e de tal maneira oponíveis erga omnes, implicando a todos abstratamente considerados um dever geral de abstenção ou omissão, que se caracteriza pela inércia de seu titular. 

A rigor, a natureza extrapatrimonial dos direitos da personalidade e a circunstância de serem inatos e essenciais à realização da pessoa resultam em características que os singularizam e os dotam de critérios que os tornam essenciais, na medida em que sem os quais a dignidade humana não se concretiza. Segundo a lição de Lobo 
 "A cada pessoa não é conferido poder de dispô-los, sob pena de reduzir sua condição humana; todas as demais pessoas devem abster-se de violá-los". 

1.3 Considerações gerais em torno da pessoa jurídica

Em que pese todo homem seja sujeito da relação jurídica, podendo adquirir direitos e assumir obrigações, não é somente a ele que o ordenamento jurídico reconhece esta faculdade, havendo também algumas relações nas quais o ser humano não figura diretamente. Isso porque, com a complexidade da vida civil e a necessidade da conjugação de esforços de vários indivíduos para a consecução de objetivos comuns, tornou-se imprescindível que o direito equiparasse à pessoa humana certos agrupamentos de indivíduos patrimoniais, atribuindo a esses entes abstratos personalidade e capacidade. 

Surge então, a pessoa jurídica, para suprir a própria deficiência humana, já que freqüentemente o homem não encontra em si os recursos necessários para uma empresa de maior vulto, de sorte que procura estabelecer sociedade com outros homens para constituir um organismo capaz de alcançar o fim almejado. 

Embora a pessoa jurídica possa ser composta tanto de um conjunto de pessoas como de uma destinação patrimonial, na maioria dos casos trata-se da união de alguns indivíduos, cabendo ressaltar, que a personalidade destes não se confunde com a daquela, constituindo cada qual um ser diferente.

Nesse sentido Silvio Rodrigues
 define as pessoas jurídicas como entidades a que a lei empresta personalidade, isto é, são seres que atuam na vida jurídica, com personalidade diversa da dos indivíduos que os compõem, capazes de serem sujeitos de direitos e obrigações na ordem civil.

Dotadas de capacidade, as pessoas jurídicas agem, emitem declarações de vontade, adquirem direitos e contraem obrigações, sendo responsáveis na órbita civil, contratual e extracontratual. 

Quanto à responsabilidade contratual, a matéria é pacífica, podendo-se cogitar apenas da idoneidade da declaração volitiva, que está ligada à questão da sua representação. 

Sendo assim, considerando-se que a pessoa jurídica tem existência distinta da dos seus membros, o ato do representante, desde que realizado dentro dos poderes que o ato constitutivo lhe confere, a vincula, respondendo a entidade com seus bens pelo inadimplemento da obrigação assumida, nos termos do artigo 389 do Código Civil: “Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros e atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado.”.

Já no âmbito da responsabilidade extracontratual, a quem negue a possibilidade da pessoa jurídica ser responsabilizada, argumentado que o ato ilícito é de seu representante e não dela. Entretanto, o entendimento assente na doutrina e na jurisprudência quanto à interpretação dos artigos 932, III, e 933, todos do Código Civil, 
 são no sentido de que, quando a pessoa jurídica de finalidade lucrativa causa dano a outrem através de ato de seu representante, surge uma presunção júris tantum de culpa, que precisa ser condenada solidariamente à reparação do prejuízo, com fundamento no artigo 942 do Código Civil. 

A pessoa jurídica exibe, destarte, conforme ensina Alexandre Ferreira de Assumpção Alves citado por Viana, 
 inúmeras características da pessoa natural, como nascimento, nacionalidade, domicílio, registro, capacidade, nome e, a te mesmo, mutatis mutandis, morte e sucessão. 

Além disso, da mesma forma que o Estado, também pessoa jurídica, constitui a soma de todos os indivíduos que se acham no seu território, mas mantém sua individualidade, as pessoas jurídicas preservam sua autonomia, distinguindo-se de seus componentes.

Impõem-se assim, o reconhecimento pelo Direito destes entes, formados por grupos humanos ou por bens destinados à satisfação de interesses coletivos, e dotados de individualidade própria e autônoma diante de seus componentes, outorgando-lhes atributo que até então só era conferido ao homem. 

1.4 Os direitos da personalidade das pessoas jurídicas

Os direitos da personalidade das pessoas jurídicas no Código Civil são elencados e protegidos, cuide-se que não expressamente à pessoa jurídica, nos artigos 12, 18 e 20, sendo que:

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.

Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em propaganda comercial.

Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.

Quanto aos direitos de personalidade da pessoa jurídica se aplica norma o que for compatível, dos direitos da personalidade às pessoas físicas. Tal tutela se dará enquanto tiver existência a pessoa jurídica, e em certos casos, até mesmo depois de encerradas suas atividades, por seus sócios ou herdeiros.

Os direitos da personalidade são ilimitados, sendo os lembrados no Código Civil a título exemplar; no que se refere às pessoas jurídicas, são seus direitos da personalidade todos aqueles atributos inerentes e essenciais a sua existência e desenvolvimento, sendo dever o seu respeito de caráter absoluto, como característica dos direitos da personalidade.

Assim, podem ser citados exemplarmente como direitos da personalidade aplicáveis às pessoas jurídicas: honra, reputação, nome, marca e símbolos, à identidade, propriedade intelectual, ao segredo e ao sigilo, e privacidade. Sendo que a tutela dos direitos da personalidade da pessoa jurídica pode se dar em caráter ou de emergência, para cessar lesão ou sua ameaça, ou principal, com vistas à reparação do dano causado.

 Quanto a reparação dos danos causados aos direitos da personalidade da pessoa jurídica podem ser materiais e morais, sendo plenamente cumuláveis. Desses direitos de personalidade da pessoa jurídica, o direito à reputação é o mais atingido, pois a consideração e o respeito que passa a granjear a pessoa jurídica integram sua personalidade própria e não as das pessoas físicas que a compõem. A difamação não apenas acarreta prejuízos materiais, mas morais, que devem ser compensados. 

Do mesmo modo, pode ocorrer a lesão à imagem, com retratação ou exposição indevidas de seus estabelecimentos e instalações. A privacidade pode ser também invadida, quando o sigilo de suas correspondências é violado. E até mesmo o direito moral de autor pode ser atribuído à pessoa jurídica, conforme expressa disposição da Lei nº. 9.609, de 1998, que disciplina o direito do autor de programas de computador, quando estes forem desenvolvidos por seus empregados, contratados para tal fim.

A tutela legal também alcança os entes não personificados, que são equiparados à pessoa jurídica para determinadas finalidades legais, ou seja, o condomínio de edifício, o espólio, a herança jacente, a massa falida, o consórcio, a família, a empresa de fato, a empresa individual, entre outros. 

Encontra-se na doutrina contrária à aplicação dos direitos da personalidade à pessoa jurídica, por exemplo, Gustavo Tepedino:

          De tais elaborações decorrem, ainda, as teses que, movidas embora pelo louvável propósito de ampliar os confins da reparação civil, consideram indistintamente a pessoa física e a pessoa jurídica como titulares dos direitos da personalidade, a despeito do tratamento diferenciado atribuído pelo ordenamento constitucional aos interesses patrimoniais e extrapatrimoniais. As lesões atinentes às pessoas jurídicas, quando não atingem, diretamente, as pessoas dos sócios ou acionistas, repercutem exclusivamente no desenvolvimento de suas atividades econômicas, estando a merecer, por isso mesmo, técnicas de reparação específicas e eficazes, não se confundindo, contudo, com os bens jurídicos traduzidos na personalidade humana (a lesão à reputação de uma empresa comercial atinge – mediata ou imediatamente – os seus resultados econômicos, em nada se assemelhando, por isso mesmo, à chamada honra objetiva, com os direitos da personalidade). Cuida-se, afinal, de uma tomada de posição do legislador constituinte, que delineou a tábua axiológica definidora do sistema e, por conseguinte, da atividade econômica privada. Com base em tais premissas metodológicas, percebe-se o equívoco de se imaginar os direitos da personalidade e o ressarcimento por danos morais como categorias neutras, adotadas artificialmente pela pessoa jurídica para a sua tutela (a maximização de seu desempenho econômico e de seus lucros). Ao revés, o intérprete deve estar atento para a diversidade de princípios e de valores que inspiram a pessoa física e a pessoa jurídica, e para que esta como comunidade intermediária constitucionalmente privilegiada seja merecedora de tutela jurídica apenas e tão-somente como um instrumento (privilegiado) para a realização das pessoas que, em seu âmbito de ação, é capaz de congregar. 

Também Pietro Perlingieri
 é contrário à tal aplicação, argumentando que “há diversidade das razões de tutela, em suma, as pessoas jurídicas refletem interesses patrimoniais, enquanto os direitos das personalidade, em regra, possuem característica notadamente extrapatrimonial”. 

No entanto, prevalece a tese da possibilidade de aplicação dos direito da personalidade às pessoas jurídicas. Para Bittar à compatibilidade de certos direitos da personalidade às pessoas jurídicas, segundo ele:

[...] são eles plenamente compatíveis com pessoas jurídicas, pois, como entes dotados de personalidade pelo ordenamento positivo (Código Civil, arts. 13 18 e 20), fazem jus ao reconhecimento de atributos intrínsecos à sua essencialidade, como, por exemplo, os direitos ao nome, à marca, a símbolos e à honra. Nascem com o registro da pessoa jurídica, subsistem enquanto estiverem em atuação e terminam com a baixa do registro, respeitada a prevalência de certos efeitos posteriores, a exemplo do que ocorre com as pessoas físicas (como, por exemplo, como o direito moral sobre criações coletivas e o direito à honra). 

Para o autor, são compatíveis todos aqueles direitos intrínsecos e essenciais à existência da pessoa jurídica, protegendo-se desde o momento de seu registro, nascimento da pessoa jurídica, até o seu encerramento, protegendo-se, ainda, certos direitos mesmo após tal encerramento. 

Da mesma forma posiciona-se Alexandre de Moraes:

[...] os direitos fundamentais enunciados e garantidos pela constituição aplicam-se aos brasileiros, incluindo pessoas físicas e jurídicas. A afirmação encontra justificativa no caput do artigo 5º da constituição Federal que diz que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade. Ademais, se é reconhecido às associações o direito à existência, é porque as pessoas jurídicas são beneficiárias dos direitos e garantias individuais uma vez que aquela previsão de nada adiantaria se fosse possível excluí-las de todos os seus demais direitos. 

Ademais, cabe mencionar-se ainda em relação ao âmbito do direito  internacional, a título de ilustração, que a Convenção Européia de Direitos Humanos habilita tanto as pessoas físicas como as jurídicas a reclamar a proteção de direitos humanos, assim como o Tribunal Constitucional da Espanha reconheceu expressamente a existência de direitos fundamentais ligados à pessoa jurídica, respeitando suas características próprias. 
 

O regime jurídico dos direitos da personalidade protege tanto as pessoas naturais, brasileiros ou estrangeiros no território nacional, como as pessoas jurídicas assegurando-se a estas o direito à existência, ao nome, à honra, à segurança, à propriedade, à marca e ao símbolo, dentre outros compatíveis com a sua natureza.

Daí a importância de tais direitos nascerem com o registro da pessoa jurídica, subsistirem enquanto ela estiver em atuação e se extinguirem somente com a baixa do seu registro, respeitada a prevalência de certos efeitos posteriores em alguns casos, a exemplo do que ocorre com a pessoa física como o direito á honra e com o direito moral sobre criações coletivas. 

2  RESPONSABILIDADE CIVIL

2.1. A função e problemática jurídica da responsabilidade civil

O tema aqui tratado, ou seja, a responsabilidade civil é atualmente um dos temas mais palpitantes, termo este que foi utilizado de forma mais que correta por Maria Helena Diniz. 

Trata-se de tema que não é de todo controverso, já que se encontra pacificado em nosso ordenamento jurídico. Mas com o crescimento das relações interpessoais, vem também crescendo de forma assustadora os estudos sobre o tema acima abordado. E com isso, também, vêm aumentando a cada dia as novas formas de reparação pela responsabilidade civil.

De fato a responsabilidade civil tem sua seara muito ampla e busca a reparação em todas as esferas das atividades humanas, absorvendo tanto os ramos do direito publico e privado como também a realidade social.

Dessa forma, segundo a lição de Diniz:

[...] absorve não só todos os ramos do direito – pertencendo a seara da teoria geral do direito, sofrendo as naturais adaptações conforme aplicável ao direito publico ou privado, mas os princípios estruturais, o fundamento e o regime jurídico são os mesmos, comprovando a tese da unidade jurídica quanto aos institutos basilares, uma vez que a diferenciação só se opera no que concerne às matérias, objeto de regulamentação geral – como também a realidade social, o que demonstra o campo ilimitado da responsabilidade civil. 

Continuando nesta linha podemos observar ainda que, tudo ao que se refere à responsabilidade civil é na verdade uma busca pela harmonia social.

Yussef Said Cahali esclarece um pouco mais:

 A sanção do dano moral não se resolve numa indenização propriamente, já que indenização significa eliminação do prejuízo e das suas conseqüências, o que não é possível quando se trata de dano extrapatrimonial; a sua reparação se faz através de uma compensação, e não de um ressarcimento; impondo ao ofensor a obrigação de pagamento de uma certa quantia em dinheiro em favor do ofendido, ao mesmo tempo que agrava o patrimônio daquele, proporciona a este uma reparação satisfativa. Trata-se, aqui, de reparação do dano moral. 
 

Hodiernamente quando “a” causa algum dano de qualquer espécie a “b”. Acontece o que podemos chamar de desequilíbrio social. Há então uma quebra, uma rachadura, um desacerto na harmonia social.

Logo, entra em ação o direito buscando justamente esta harmonização à sociedade, fazendo com que “b” locuplete “a”.

Neste sentido diz Maria Helena Diniz:

Deveras, a todo instante surge o problema da responsabilidade civil, pois cada atentado sofrido pelo homem, relativamente à sua pessoa ou ao seu patrimônio, constitui um desequilíbrio de ordem moral ou patrimonial, tornando imprescindível a criação de soluções ou remédios – que nem sempre se apresentam facilmente, implicando indagações maiores – que sanem tais lesões, pois o direito não poderá tolerar que ofensas fiquem sem reparação. Quem deverá ressarcir estes danos? Como se operara a recomposição do statu quo ante e a indenização do dano? Essa é a temática da responsabilidade civil. Portanto, dupla é a função da responsabilidade: a) garantir o direito do lesado à segurança; b) servir como sanção civil, de natureza compensatória, mediante a reparação do dano causado à vítima, punindo o lesante e desestimulando a prática de atos lesivos. 
      

E também Cavalieri:

O anseio de obrigar o agente, causador do dano, a repará -lo inspira- se no mais elementar sentimento de justiça. O dano causado pelo ato ilícito rompe o equilíbrio jurídico – econômico anteriormente existente entre o agente e a vítima. Há uma necessidade fundamental de se restabelecer esse equilíbrio o que se procura fazer recolocando o prejudicado no statu quo ante. Impera neste campo o principio da restitutio in integrum, isto é, tanto quanto possível repõe - se a vítima à situação anterior à lesão. 
    

Levando em conta exposto acima, podemos concluir que pelo fato da responsabilidade civil repercutir em todas as atividades humanas e tutelando inclusive os direitos da personalidade, muitos são os dissídios ocorridos na doutrina, o que não muda no ínterim do posicionamento dos tribunais, tornando-se um dos árduos e complexos problemas jurídicos. 
 

2.2. Conceito de responsabilidade civil

É de difícil a conceituação do termo responsabilidade civil. Pois os diversos autores que o fazem se baseiam em diferentes pressupostos.

Maria Helena Diniz 
 cita na doutrina alguns conceitos como o de Pirson e Villé em relação a culpa referindo que a “responsabilidade como a obrigação imposta pelas normas às pessoas no sentido de responder pelas conseqüências prejudiciais as suas ações”. 

Sourdat apud Diniz a define como “o dever de reparar o dano decorrente de fato de que se é autor direto ou indireto”.

E Savatier citado por Diniz a considera “como a obrigação de alguém reparar um dano causado a outrem por seu fato, ou pelo fato das pessoas ou coisas que dele dependam”.

E ainda citado por Diniz 
 outros como Josserand, levam em conta a amplitude do possível conceito, não tendo em vista como uma “mera questão de culpabilidade, mas sim de repartição de prejuízos causados, equilíbrios de direitos e interesses”. 

Por isso a responsabilidade hodiernamente tem dois posicionamentos diferentes: o objetivo e o subjetivo. 

Serpa Lopes apud Diniz 
 “a responsabilidade é a obrigação de reparar um dano, seja por decorrer de uma culpa ou de uma outra circunstancia legal que a justifique, como a culpa presumida, ou por uma circunstancia meramente objetiva”.
Então para Maria Helena Diniz, a responsabilidade civil é: “a aplicação de medidas que obriguem alguém a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros em razão de ato do próprio imputado, de pessoa por que ele responde, ou de fato de coisa ou animal sob a guarda ou, ainda, de simples imposição legal”. 
  

Há de se frisar ainda que este conceito guarde a idéia da culpa, ou seja, responsabilidade subjetiva e do risco, logo, responsabilidade objetiva.

E ainda Cavalieri expõe:

O principal objetivo da ordem jurídica... é proteger o lícito e reprimir o ilícito. Vale dizer: ao mesmo tempo em que ela se empenha em tutelar a atividade do homem que se comporta de acordo com o direito, reprime a conduta daquele que o contraria... a ordem jurídica estabelece deveres que, conforme a natureza do direito a que correspondem, podem ser positivos, de dar ou fazer, como negativos, de não fazer ou tolerar alguma coisa. Fala-se, até, em um dever geral de não prejudicar a ninguém... Alguns destes deveres atingem a todos indistintamente, como nos casos dos direitos absolutos; outros nos direitos relativos, atingem a pessoa ou as pessoas determinadas. 

Silvio Rodrigues segue a linha de Savatier: “a responsabilidade civil é uma obrigação que pode incumbir uma pessoa a reparar o prejuízo causado a outra, por fato próprio, ou por fato de pessoas ou coisas que dela dependam”.  

2.3. Requisitos da responsabilidade civil

Os requisitos da responsabilidade civil são: existência de uma ação, comissiva ou omissiva; ocorrência de um dano moral ou patrimonial causado a vítima por ato comissivo ou omissivo e nexo de causalidade entre ação e dano.

Inicialmente para Maria Helena Diniz ação significa: “[...] vem a ser o ato humano, comissivo ou omissivo, ilícito ou licito, voluntário e objetivamente imputável, do próprio agente ou de terceiro, ou fato de animal ou coisa inanimada, cause dano a outrem, gerando o dever de satisfazer os direitos do lesado”. 
     

Neste ínterim a “ação” é o fato gerador da responsabilidade civil. E ainda neste ponto, falamos sobre a “comissão”, que é todo ato praticado por vontade própria ou não, mas que não se deveria praticar. 

Já a “omissão”, é todo ato que se deveria praticar, por vontade própria ou não, mas não é praticado. Mas também deve se observar o fato de haver algumas excludentes nos casos de comissão omissão, são eles: ato praticado sob coação absoluta; inconscientes, sob efeito de hipnose, delírio febril, ataque epilético, sonambulismo ou por eventos de força maior. 

Devemos ainda dispor sobre a ilicitude do ato que tem fulcro na idéia de culpa. E também no ato licito que se funda na teoria do risco.

Quanto ao dano podemos dizer que, conforme Maria Helena Diniz, 
 “é um dos principais pressupostos da responsabilidade civil. Pois se não houver um dano a ser reparado não existirá motivo algum para haver uma ação de indenização”.

 Os danos patrimoniais segundo Diniz consistem naqueles que em que o lesado vê seu patrimônio, que é composto por todos os bens de uma pessoa, atingido, assim, segundo a autora: 

O dano patrimonial vem a ser a lesão concreta, que afeta um interesse relativo ao patrimônio da vitima , consiste na perda ou deterioração, total u parcial, dos bens materiais que lhe pertencem, sendo suscetível de avaliação pecuniária  e de indenização pelo responsável. 
  

E ainda diz sobre o dano, em inteligente comparação com a culpa: “O dano é, sem dúvida, o grande vilão da responsabilidade civil. Não haverá que se falar em indenização, nem ressarcimento, se não houvesse o dano. Pode haver responsabilidade sem culpa, mas não pode haver responsabilidade sem dano”.  

O dano moral vem a ser todo aquele que causa uma lesão não patrimonial a pessoa física ou jurídica como observa Diniz: “O dano moral vem a ser a lesão de interesse não patrimonial de pessoa física ou jurídica”. 
   

Para Cavalieri 
 “entende-se, pois, por conduta o comportamento humano voluntário que se exterioriza através de uma ação ou omissão produzindo conseqüências jurídicas”.  

Quanto à culpa e ao dolo, ainda Cavalieri expõe: “Tanto no dolo como na culpa há conduta voluntária do agente, só que no primeiro caso a conduta já nasce ilícita... enquanto que no segundo a conduta nasce licita, tornando-se ilícita na medida que se em que se desvia dos padrões socialmente adequados”.
      

Expõe Diniz sobre o nexo causal: “A responsabilidade civil não existe sem a relação de causalidade”. 
 Relata Cavallieri: “é o vínculo, a ligação ou relação de causa e efeito entre a conduta e o resultado”. 
 

2.4. Espécies de responsabilidade civil

Existem na nossa doutrina inúmeras espécies, pelas quais, se apresentam a responsabilidade civil.

Pode a responsabilidade civil se apresentar como contratual ou extra contratual. Esta que resulta de divergência normativa: “Responsabilidade extracontratual ou aquiliana, se resultante do inadimplemento normativo, ou melhor, da prática de um ato ilícito por pessoa capaz ou incapaz (CC, art. 927), visto que não vinculo anterior entre as partes, por não estarem ligadas por uma relação obrigacional ou contratual”. 

E aquela de ilícito contratual: “Responsabilidade contratual, se oriunda de inexecução de negócio jurídico bilateral ou unilateral. Resulta, portanto, de ilícito contratual, ou seja, de falta de adimplemento ou da mora no cumprimento de qualquer obrigação”. 

E ainda, com responsabilidade objetiva, que se justifica no risco. 
 Ou subjetiva que significa dizer, com fulcro na culpa ou dolo, por ação ou omissão de conduta lesiva a direito de outrem. 
 

Podemos também classifica-las como direta, indireta ou complexa. Sendo que a primeira diz respeito à ação da própria pessoa e a segunda a ação de terceiros.  

2.5. Teoria do risco

Vejamos que nos surge agora uma nova teoria que envolve a responsabilidade civil objetiva. A teoria do risco esta amplamente baseada no art. 927 do nosso atual Código Civil. E basicamente implica na obrigação de repara qualquer dano, especificado em lei, causado em razão de atividade desenvolvida pelo autor, ainda que a ação venha desacompanhada de culpa, um dos pressupostos da responsabilidade civil.

Segundo Caio Mário citado por Cavalieri há um risco presumido ou como alguns renomados autores preferem observar, “risco criado”.
 Leciona Cavalieri: “Em outras palavras: quem se dispõe a exercera alguma atividade perigosa terá de faze-lo com segurança, de modo a não causar dano a outrem, sob pena de ter que por ele responder independentemente de culpa”. 

Temos em mente que este tipo de responsabilidade civil não é de configuração tão simples. Pois, não basta que seja executada uma atividade na qual dela advenha o risco para que se configure a responsabilidade civil baseada na teoria do risco. Tem de haver de fato um dano, violação da norma jurídica, desacompanhado de culpa para configurar a responsabilidade civil, neste caso.

2.5.1.Criticas e posicionamento do direito positivo brasileiro sobre a teoria do risco

A teoria do risco vem sendo criticada pelos defensores da doutrina subjetiva, segundo eles, a demasiada atenção à vitima, acaba negando o principio da justiça social, impondo drasticamente o dever de reparar o dano, com isso, compara o comportamento jurídico e o injurídico do agente.

Toda via, as criticas não são verdadeiras,

 [...] sendo o risco perigoso, a probabilidade de dano é mínima, pois não basta simplesmente o risco para criar uma obrigação de indenização. Aquis era necessário também violar o dever jurídico. Porem, a responsabilidade aparece quando a atividade perigosa causa dano a outrem, isso demonstra também que em se tratando de responsabilidade objetiva o dever de indenizar fundamenta-se na violação de um dever jurídico, “o dever de segurança”, o qual se contrapõe ao risco. 

A síntese da responsabilidade objetiva ocorre quando de um lado temos a ordem jurídica que garante a liberdade de ação a livre iniciativa e outros, por outro lado, garante inclusive a plena e absoluta proteção do ser humano. “há um direito subjetivo à segurança cuja violação justifica a obrigação de reparar o dano sem nenhum exame psíquico ou mental da conduta do seu autor. Na responsabilidade objetiva, portanto, a obrigação de indenizar parte da idéia de violação do direito de segurança da vítima”. 

3  DANO MORAL

3.1 Considerações iniciais

Levando-se em consideração que o dano moral atinge o complexo anímico ou psíquico da pessoa, é objeto de discussão também o fato de a pessoa jurídica poder ser vítima dessa modalidade de dano. Em principio tal ofensa ao nome ou renome de uma pessoa jurídica representa-lhe um abalo econômico. 

Ensina Silvio Rodrigues, 
 ao abordar o tema da responsabilidade civil: "Princípio geral de direito, informador de toda a teoria da responsabilidade, encontradiço no ordenamento jurídico de todos os povos civilizados e sem o qual a vida social é quase inconcebível, é aquele que impõe a quem causa dano a outrem o dever de repará-lo”.
Segundo a lição de Venosa:

[...] não há como admitir dor psíquica da pessoa jurídica, senão abalo financeiro da entidade e moral dos membros que a compõem. Nem por isso se deixará de ser reparado um dano de natureza moral contra a pessoa jurídica, apenas a nosso ver esse dano moral sempre terá reflexo patrimonial, será sempre economicamente apreciável, por exemplo, de vender produtos roubados ou falsificados, sendo levado em conta no campo jurídico o ataque á honra objetiva, a reputação e o renome.  

Salienta-se que a presença do dano moral em nosso Direito com o advento da Constituição Federal de 1988 que essa matéria passou a adquirir relevância em face do registro feito nos incisos V e X do art. 5º, 
 que enumerou, entre os direitos e garantias fundamentais - considerada como cláusulas pétreas (art.60, §4º) 
 não sendo cabível titubear quanto a cominação ou não de sua indenização, pois há muito o direito positivado, a jurisprudência e a doutrina pátrias já a consignavam em virtude da ofensa à dignidade ou à honra .

Passando a ser admitida a cumulação do dano moral com o dano patrimonial, haja vista a autonomia das indenizações, pouco importando se originárias ou não do mesmo ato ilícito. 

3.2 Breve histórico do dano moral

O código de Ur-nammu (século XXIII a.C.), é o documento que exibe a mais antiga codificação normativa sobre danos morais, de que se tem notícia na história da nossa civilização. Foi idealizado e introduzido por Ur-Nammu, presumido fundador da terceira dinastia de Ur, antiga Suméria.

Na verdade apresentava somente algumas idéias abstratas sobre a reparação por danos morais, embora admitisse a reparação ao por pena pecuniária.

Os povos primitivos se baseavam direito de vingança como maneira mais eficaz de reduzir a dor da vítima, lembrando o princípio: “Olho por olho, dente por dente”. 

Rodrigues citando Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, “De fato, nas primeiras formas organizadas de sociedade, bem como nas civilizações pré-romanas, a origem do instituto está calcada na concepção da vingança privada, forma por certo rudimentar, mas compreensível do ponto de vista humano como lídima reação pessoal contra o mal sofrido”. 

Já o Código de Hamurabi (1792 – 1750 a.C.), rei da Babilônia construiu um código que remetia a um conteúdo formado não por regras gerais, mas sim, preceitos relacionados a casos especiais.

Desses tipos, o que nos apresenta maior importância é o de que “o forte não prejudicará o fraco”. Desde essa época, já era demonstrado, no caso pelo rei Hamurabi, uma preocupação em conferir ao lesado uma reparação às custas de ofensas idênticas, incluindo-se o pagamento de valor pecuniário.

Heron José Santana, “ingressa na órbita jurídica depois de ultrapassada, entre os povos primitivos, a fase da reação imediata, inicialmente grupal, depois individual, passando pela sua institucionalização, com a pena do talião, fundada na idéia de devolução da injúria e na reparação do mal com mal igual, já que qualquer dano causado a outra pessoa era considerado contrário ao direito natural”. 

No Código de Manu (Manara-Dharma-Sastra), com certa semelhança ao Código de Hamurabi, foi instituído na Índia, também previa uma prévia reparação pecuniária do dano a ser arbitrado pelo legislador. Vê-se aqui uma evolução entre os dois sistemas, visto que, no primeiro caso, a reparação de uma ofensa era, via de regra, retribuída com outra ofensa e, no segundo, por pagamento de uma importância.

Somente o Direito Romano trouxe claramente a exata noção de reparação pecuniária do dano. Na época, havia a exata medida dos delitos privados e públicos. Como os delitos públicos ofendiam ao Estado, estrutura político-sócio-econômica da sociedade, estes eram vistos e punidos de maneira mais severa.

Todo dano ao patrimônio ou a honra de alguém culminava em reparação, contudo, os romanos não questionavam a que título o dano havia sido perpetrado. Bastava apenas a sua ocorrência para haver uma reparação do dano moral, ainda que de forma implícita.

Dessa maneira o Direito Romano aprimorou-se, e em sua história e passou a exercer influencias, até nos dias de hoje, no Direito Italiano, Francês, Alemão, entre outros.

Por muitos anos o direito brasileiro relutou em reconhecer o direito à indenização por danos morais. O citado acima, talvez tenha sido a teoria jurídica que mais penou desde a sua concepção até os dias de hoje. 

O Código Civil de 1916 se manifestava favoravelmente a esta reparação através de alguns preceitos isolados: 

Se o interesse moral justifica a ação para defendê-lo e restaurá-lo, é claro que tal interesse é indenizável, ainda que o bem moral não se exprima em dinheiro. É por uma necessidade dos nossos meios humanos, sempre insuficientes, e, não raros, grosseiros, que o direito se vê forçado a aceitar que se computem em dinheiro o interesse de afeição e outros interesses morais. Mas o interesse de agir é o mesmo conteúdo do direito subjetivo considerado no momento em que reage contra a lesão ou a ameaça. E se o dano moral é uma lesão de direitos forçosamente provoca a reação, seria a “ratio agendi”. O código, porém não deu grande latitude ao poder de reação jurídica suscitada pelo dano moral; restringindo-o, subjetivamente, nesse artigo ( Artigo 76, Código Civil de 1916), e fixou-o objetivamente, ao tratar da liquidação das obrigações resultantes de atos ilícitos. 

Em 1967, foi promulgada a Lei de Imprensa e o Código Brasileiro de Telecomunicações. Legislações específicas que se referiam expressamente ao tema.

Na Constituição Federal de 1988, a indenização por danos morais adquiriu status constitucional, ao se fazer presente no artigo 5º, incisos V e X, de nossa Carta Magna, in verbis:

 Artigo 5º, CF/88:

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...]

V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além de indenização por dano material, moral ou à imagem.

[...]

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.

[...]

Depois disso, e agora com o respaldo do preceito constitucional, consolidou a Súmula 37, do Superior Tribunal de Justiça, a cumulatividade das indenizações por dano material ou moral, decorrentes de sua violação. Súmula 37, STJ: “São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos de mesmo fato”

Com a promulgação do Código de Defesa do Consumidor, a indenização por danos extrapatrimoniais passou a integrar definitivamente o nosso ordenamento jurídico, rompendo-se de vez com a linha patrimonialista que até então predominava na legislação vigente.
No mesmo diapasão, o art. 12  do Código de Defesa do Consumidor, previu a responsabilidade objetiva, estabelecendo que: “o fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação,construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos”. 

O Código Civil brasileiro de 2002, repetindo, em parte, alguns dispositivos do código de 1916, e corrigindo a redação de outros, consagrou a responsabilidade civil objetiva no parágrafo único do art. 927 e previu, no art. 186, a reparação do dano exclusivamente moral.

3.3 O dano moral na Constituição Federal

   A Constituição federal, além do inciso X do artigo 5º, “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.  

Em várias outras passagens, a nossa Carta Magna, cuida de tutelas específicas de direitos da personalidade, havendo sempre relação aos danos morais, explicita ou implicitamente.

É certo que a violação aos direitos da personalidade pode acarretar danos materiais, também previstos no inciso X do artigo 5º. O dano material é valor a menos, na relação entre a pessoa e o bem econômico. Mas falar sobre os danos materiais não é objeto do nosso trabalho. Devemos sim, a partir deste momento buscar a relativização dos danos morais da ou à pessoa jurídica no âmbito constitucional. Em diversos preceitos, a Constituição remete implicitamente aos danos morais, não tendo sido necessária sua explicitação.

Os tipos expressos de direitos da personalidade na Constituição são variados, podendo ser encontrados nos seguintes artigos:

art. 5º, caput (direito à vida; direito à liberdade); 

art. 5º, V (direito à honra e direito à imagem, lesados por informação, que possibilita o direito à resposta ou direito de retificação, como diz a doutrina italiana, acumulável à indenização pecuniária por dano moral);

art. 5º, IX (direito moral de autor, decorrente da liberdade de expressão da atividade intelectual, artística e científica) ; 

art. 5º, X (direitos à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem); art. 5º, XII (direito ao sigilo de correspondências e comunicações); 

art. 5º, IXVI (impedimento da pena de morte e da prisão perpétua); 

art. 5º, LIV (a privação da liberdade depende do devido processo legal); 

art. 5º, LX (restrição da publicidade processual, em razão da defesa da intimidade); 

art. 5º, LXXV (direito à honra, em decorrência de erro judiciário ou de excesso de prisão); 

art. 199, § 4º (direito à integridade física, em virtude da proibição de transplante ilegal de órgãos, tecidos e substâncias humanas ou de sua comercialização); 

art. 225, § 1º, V (direito à vida, em virtude de produção, comercialização e emprego de técnicas, métodos e substâncias); 

art. 227, caput ( direito à vida, direito à integridade física e direito à liberdade das crianças e dos adolescentes); 

art. 227, § 6º (direito à identidade pessoal dos filhos, sem discriminação, havidos ou não da relação de casamento ou por adoção); 

art. 230 (direito à vida e à honra dos idosos).
Nessas normas é constante a remissão à dignidade humana, a demonstrar sua natureza de princípio fundamental ou de cláusula geral de conformação e, também, de parâmetro para as situações atípicas de direitos da personalidade.

A Constituição refere, igualmente, ao direito à saúde (art. 196) e ao direito à igualdade (art. 5º). Entende-se, todavia, que não se enquadram no conceito estrito de direitos da personalidade. Pois, no caso da saúde, a Constituição a inclui no campo da ordem social, como espécie da seguridade social, no mesmo nível dos direitos à educação, à cultura, ao desporto, à ciência, à tecnologia, à comunicação social, ao meio ambiente, à família. Esses direitos são direitos relativos, pois apenas se concebem em situações externas às pessoas, em relação a outrem. São direitos fundamentais, mas não direitos (absolutos) da personalidade. Apenas indiretamente a saúde interessa aos direitos da personalidade, na medida em que contribui para a afirmação do direito à vida, que é abrangente e inato à pessoa.

             No caso do direito à igualdade, não se pode dizer que seja exclusivamente inato, porque apresentam pluridimensões, algumas voltadas à realização da justiça social ou da igualdade material (artigos 3º, III, e 170, VII, da Constituição: redução das desigualdades sociais e regionais). Até mesmo a igualdade formal de todos (sem distinção de qualquer natureza, art. 5°, caput) ou entre os gêneros (art. 5º, I, e art. 226, § 5º).

3.4 Conceito de dano moral

Segundo a lição de José de Aguiar Dias:  
 "O conceito de dano é único, e corresponde a lesão de um direito". Por moral, na dicção de Luiz Antônio Rizzatto Nunes,  
 entende-se "(...) tudo aquilo que está fora da esfera material, patrimonial do indivíduo".  
A origem etimológica da expressão, dano moral deriva por inteiro do Latim. Sendo assim o vocábulo “dano” vem de damnum e significa, todo mal ou ofensa que uma pessoa tenha causado a outrem, quer em razão contratual ou extracontratual, resultando em perda ou prejuízo de um bem deste. Já a palavra “moral” também deriva do Latim moralis, designa a parte da Filosofia que trata dos costumes, é mais ampla que o próprio direito, na medida em que assinala o que é certo e errado de acordo com a consciência e os princípios da humanidade. 

Destarte, dano moral exprime sofrimento, "dor", definida esta por Plácido e Silva
 como: "Sensação desagradável, variável em intensidade e em extensão de localização, produzida pela estimulação de terminações nervosas especializadas em sua recepção" ou, ainda, "Sofrimento moral; mágoa, pesar, aflição". 

Nessa esteira, os ensinamentos de Christino Almeida do Valle:

 A dor, física ou moral, é uma só: é a dor! (...) Como a fisiologia e a psicologia não diferenciam a dor, somente pode haver diferença na sua causalidade. Logo, dor física e dor moral ficam igualadas, não obstante a dor física impedir o labor manual, algumas vezes. Mas o acabrunhamento ou a prostração moral também impede a execução dos serviços, sejam físicos ou intelectuais. 

Leciona Walter Moraes:

O que se chama de “dano moral” não é um desfalque no patrimônio, nem mesmo a situação onde só dificilmente se poderia avaliar o desfalque, senão a situação onde não há ou não se verifica diminuição alguma. Pois se houve diminuição no patrimônio, ou se difícil ou mesmo impossível avaliar com precisão tal diminuição, já há dano, e este pode ser estimado por aproximação; e logo será supérflua a figura do dano moral. Vale dizer que dano moral é, tecnicamente, um não dano, onde apalavra “dano” é empregada com sentido translato ou como metáfora: um estrago ou uma lesão (este o termo jurídico genérico), na pessoa, mas não no patrimônio. A indenização pelo dano moral tem aspecto absurdo porque não havia dano nem, por conseguinte, diminuição no patrimônio. E o dinheiro que o devedor paga nada indeniza. O dinheiro pago, por sua vez, não poderia recompor a integridade física, psíquica ou moral lesada. Não há correspondência nem possível compensação de valores. Os valores ditos morais são valores de outra dimensão, irredutíveis ao patrimonial. Daí que na indenização por dano moral não há nem indenização nem dano, e nem sempre é moral o mal que se quer reparar, pois o termo “moral” segue o uso da doutrina francesa onde moral se diz tudo quanto não é patrimonial ou econômico nem material, como se o econômico e o físico não entrassem no campo da moral. Daí também a necessária explicação do fenômeno no sentido de que a indenização por dano moral obraria como medida consolatória para vítima de um mal irremediável no seu gênero. A algo de compensação, mas de compensação realmente não se trata, por quanto não há termo ou medida de equivalência. Tão pouco se trata de pena já que as penas também as civis, operam muito mais como medidas repressivas e muito menos como soluções reparativas. Terceira conseqüência de tal singularidade, é que o dito “dano moral” não é indenizável a não ser nas hipóteses em que o introduz a Lei no ordenamento de modo expresso (visto que a espécie de artefato legal se apresenta com excrescência lógica da ordem jurídica): é o que demonstraram muito, e é o que estabeleceu o art. 253 do Código Civil alemão, contrariando certamente os exaltados partidários da aplicação geral da espécie. 

 Para Savatier, 
 dano moral "é qualquer sofrimento humano que não é causado por uma perda pecuniária, e abrange todo atentado à reputação da vítima, à sua autoridade legitima, ao seu pudor, à sua segurança e tranqüilidade, ao seu amor próprio estético, à integridade de sua inteligência, a suas afeições, etc". 

Na lição de Cahali, o dano moral significa:

[...] a privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e que são a paz, a tranqüilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade individual, a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos, classificando-se desse modo, em dano que afeta a parte social do patrimônio moral (honra, reputação, etc.) e dano que molesta a parte afetiva do patrimônio moral (dor, tristeza, saudade, etc.), dano moral que provoca direta ou indiretamente dano patrimonial (cicatriz deformante, etc.) e dano moral puro (dor, tristeza, etc.). Dano moral, portanto, é a dor resultante da violação de um bem juridicamente tutelado, sem repercussão patrimonial. Seja dor física - dor-sensação, como a denomina Carpenter - nascida de uma lesão material; seja a dor moral - dor-sentimento, de causa imaterial. (sic) 

Segundo Maria Helena Diniz,  
 "Dano moral vem a ser a lesão de interesses não patrimoniais de pessoa física ou jurídica, provocada pelo fato lesivo”.

Nas palavras Arnoldo Wald,  
 "Dano é a lesão sofrida por uma pessoa no seu patrimônio ou na sua integridade física, constituindo, pois, uma lesão causada a um bem jurídico, que pode ser material ou imaterial. O dano moral é o causado a alguém num dos seus direitos de personalidade, sendo possível à cumulação da responsabilidade pelo dano material e pelo dano moral". 
Wilson de Melo Silva, 
 em síntese, diz que "dano moral é o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico". 

Sílvio Venosa, 
 vê o dano moral como o prejuízo que afeta o ânimo psíquico, moral e intelectual da vítima, abrangendo também os direitos da personalidade, direito à imagem, ao nome, à privacidade etc.
Segundo Viana, 
 dano moral é todo dano não patrimonial, que culmine em atentado contra o interior do sujeito e que possa vir a ter repercussão fora do mesmo. De fato o dano moral é algo mais que a dor, angústia, desgosto, aflição espiritual, humilhação ou complexo que sofre o indivíduo que foi vítima de dano. O dano moral seria tão somente constituído de elementos subjetivos em evidencia da privação de direitos, de um bem jurídico sobre o qual o afetado buscaria reconhecimento perante o ordenamento jurídico.

Destarte, o dano moral é todo dano extrapatrimonial que atinge o íntimo da pessoa lesada. Podendo esta ser física ou jurídica, até mesmo se estendendo a elementos externos. Como imagem, privacidade, personalidade, nome e outros. Passível de reparação jurídica por forma pecuniária.

3.5 Conceito Jurídico de dano moral

O conceito jurídico do dano é encontrado nos artigos 186 a 188 do Código Civil. 
  Esses dispositivos traçam o contorno do instituto, mediante exposição do que é e do que não é um evento danoso. 

Da leitura desses dispositivos depreende-se que o dano é o prejuízo causado a alguém por uma ação ou omissão de um agente em violação de um direito, que pode constar de lei, de contrato ou de decisão judicial.

Ademais o ato ilícito capaz de causar o dano deve ser produto de uma ação consciente, voluntária, ou de negligência ou imprudência do agente. 

O Código admite a responsabilidade sem culpa
 nos casos previstos em lei, como ocorre em certas hipóteses da relação de consumo, 
 e quando a atividade normalmente desenvolvida pelo agente comportar risco.

Outrossim, há dano mesmo quando o prejuízo é de natureza exclusivamente moral. O agente pode incorrer em ato ilícito, e, portanto, causar dano, se exerce qualquer direito por ele detido excedendo os limites impostos pelo seu fim econômico e social, pela boa fé e pelos bons costumes.

Não há ato ilícito, e, como conseqüência não há dano, se o agente atua dentro dos limites acima, para exercer seu direito reconhecido, outorgado por lei, por contrato ou por decisão judicial. Não ocorrendo também ato ilícito se o agente causa o dano a pessoas ou bens, com o objetivo de remover perigo iminente.

Os tribunais têm reconhecido a existência de danos morais em situações como as seguintes: ofensa à honra e à imagem, pela inscrição indevida do nome do consumidor em cadastros e órgãos de proteção ao crédito; protesto indevido de título; devolução indevida de cheque por insuficiência de fundos quando o consumidor possuía numerário suficiente para pagamento depositado junto à instituição financeira. Deve existir um prejuízo ao patrimônio moral da vítima, justificando-se assim a indenização.

O eminente jurista Sérgio Cavalieri Filho aponta para o mesmo norte ao definir a moderna concepção de dano moral:

Ademais, após a Constituição de 1988 a noção do dano moral não mais se restringe á dor, sofrimento, tristeza, etc., como se depreende do seu art. 5º, X, ao estender a sua abrangência a qualquer ataque ao nome ou imagem da pessoa física ou jurídica, com vistas a resguardar a sua credibilidade e respeitabilidade. Pode-se, então, dizer que, em sua concepção atual, honra é o conjunto de predicados ou condições de uma pessoa, física ou jurídica, que lhe conferem consideração e credibilidade social; é o valor moral e social da pessoa que a lei protege ameaçando de sanção penal e civil a quem a ofende por palavras ou atos.

A pessoa jurídica, assim como a pessoa física, está sujeita ao abalo moral (Súmula 227 do STF), porque há ofensa à sua reputação perante a sociedade, nesse sentido a jurisprudência já se tem mostrado simpática à teoria de indenizabilidade do dano moral da pessoa jurídica. 

3.6 Configuração do dano moral

De acordo com Antunes Varela citado por Diniz,
 “a gravidade do dano, há de medir-se por um padrão objetivo, e não a luz de fatores subjetivos”. Por outro lado a gravidade apreciasse-a em função da tutela do direito: “o dano deve ser de tal modo grave que justifique a cessação de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado”. 

A constituição de 1988 traz o dano moral como uma agressão à dignidade humana, portanto não é suficiente para configurá-lo. Nessa linha de pensamento Cavalieri,

[...] só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angustia e desequilíbrio em seu bem estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho no transito entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos. 

A dor, o vexame o sofrimento e a humilhação somente poderão ser enquadrados como dano moral quando tiverem como causa: uma agressão à dignidade de alguma pessoa.         

3.7 O dano moral e sua prova

O dano moral esta implícito na própria ofensa, surge da gravidade do ilícito em si. Sendo a ofensa grave e o fato de grande repercussão, ela por si só justifica a concessão de um valor pecuniário ao lesado. Desta forma, “desta forma o dano moral existe in re ipsa deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo de tal modo que, provado a ofensa ipso facto esta demonstrado o dano moral à a guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou fact, que decorre das regras da experiência comum”.

 O acima sitado signefica, agora exemplificando que uma vez provado que a vítima teve seu nome avilatado ou sua imagem vilipendiado, nada mais será preciso provar, por que o dano moral esta subentendido. Neste caso qundo provado o fato, provado esta o dano moral.    

3.8 Legitimidade para exigir o dano moral

Qualquer pessoa, que alega ter sofrido um dano tem legitimidade para pedir ação de indenização. Porém, a questão polemica é saber qual o limite para pedir a reparação por dano moral, pois tanto a lei quanto a doutrina e jurisprudência não tem uma resposta a esta indagação.

O principio da razoabilidade é um ótimo caminho para buscar a solução deste conflito, pois o direito sendo um conjunto de normas lógicas não poderá nos conduzir a pensamentos ilógicos.

O Código Civil brasileiro, não se manifestou neste sentido, mas em seu art 948, II, expressa o dano material, o qual poderá ser aplicado para dar limites a indenização no dano moral.

3.9 Do quantum indenizatório

A indenização por dano moral é arbitrável, mediante estimativa que leve em conta a necessidade de que a quantia indenizada venha a satisfazer a dor da vítima. Não se trata de um valor que se submete ao livre arbítrio do julgador, sem quaisquer critérios, isso decorre do dever do juiz fundamentar a sua decisão na sua sentença, conforme preconiza o art.165 c/c 458, do CPC. 
 

No concernente a reparação de danos morais, tem-se por escopo oferecer uma espécie de compensação ao lesado a fim de atenuar seu sofrimento, trata-se do caráter satisfativo. 

No que pertine à figura do lesante, objetiva-se com a fixação do quantum indenizatório, aplicar-lhe uma sanção para que seja desestimulado a praticar atos lesivos à personalidade de outrem, é o chamado caráter punitivo. Desse modo, o valor da reparação assume um duplo objetivo, qual seja: satisfativo-punitivo.

Há no tocante ao caráter satisfativo-punitivo da reparação do dano moral quem defenda a não acumulação dos valores, ou seja; ou a indenização tem caráter satisfativo, ou somente punitivo. 

Quando se trata de dano material, calcula-se exatamente o desfalque sofrido no patrimônio da vítima e a indenização consistirá no seu exato montante.
 Ressalta-se que a reparação de danos morais exerce função distinta daquela dos danos materiais. 

Sendo assim, cabe ao arbítrio dos juízes a instituição de critérios e parâmetros que haverão de presidir às indenizações por dano moral. Portanto, na fixação do quantum indenizatório, o julgador subordina-se a alguns parâmetros procedimentais.

Sergio Cavalieri Filho, ao tratar do arbitramento do dano moral, leciona:

Creio que na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano. Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.

Outrossim, veja-se o aresto do eminente Des. Osvaldo Stefanello, com a seguinte ementa: 

DANO MORAL. SUA MENSURAÇÃO. NA FIXAÇÃO DO 'QUANTUM' REFERENTE À INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, NÃO SE ENCONTRANDO NO SISTEMA NORMATIVO BRASILEIRO MÉTODO PRATICO E OBJETIVO, O JUIZ HÁ QUE CONSIDERAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS DE OFENSOR E OFENDIDO; GRAU DE CULTURA DO OFENDIDO; SEU RAMO DE ATIVIDADE; PERSPECTIVAS DE AVANÇO E DESENVOLVIMENTO NA ATIVIDADE QUE EXERCIA, OU EM OUTRO QUE PUDESSE VIR A EXERCER; GRAU DE SUPORTABILIDADE DO ENCARGO PELO OFENSOR, E OUTROS REQUISITOS QUE, CASO A CASO, POSSAM SER LEVADOS EM CONSIDERAÇÃO. REQUISITOS QUE HÁ DE VALORAR COM CRITÉRIO DE JUSTIÇA, COM PREDOMÍNIO DO BOM SENSO, DA RAZOABILIDADE EDA EXEQUIDADE DO ENCARGO A SER SUPORTADO PELO DEVEDOR. "QUANTUM" QUE NEM SEMPRE DEVERA SER INFERIOR AO DO DANO PATRIMONIAL. EIS QUE A AUTO-ESTIMA, A VALORAÇÃO PESSOAL, O EGO, SÃO VALORES HUMANOS CERTAMENTE MAIS VALIOSOS QUE OS BENS MERAMENTE MATERIAIS OU ECONÔMICOS. INCONFORMIDADE COM A SENTENÇA QUE FIXOU O MONTANTE DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. IMPROVIMENTO DO APELO DA DEVEDORA.
 

Em última análise, visa-se com a indenização "restabelecer o equilíbrio no mundo fático rompido pelas conseqüências da ação lesiva, porque interessa à sociedade a preservação da ordem existente e a defesa dos valores que reconhece como fundamentais na convivência humana". 

Na falta de parâmetros objetivos para fixar o quantum, devem os Tribunais arbitrá-lo sempre considerando o gravame em relação ao todo, respeitando elementos como: a gravidade do dano; a extensão do dano; a reincidência do ofensor; a posição profissional e social do ofendido; a condição financeira do ofensor; a condição financeira do ofendido. Sua fixação não pode, assim, ultrapassar os limites do bom senso.

4 DANO MORAL À PESSOA JURÍDICA

4.1 Aspectos Gerais

Em se tratando de pessoa jurídica, o dano moral de que é vítima atinge seu nome e tradição de mercado e terá sempre repercussão econômica, ainda que indireta. A possibilidade de a pessoa jurídica ser vítima ou não de dano moral é, sem dúvida, uma das questões mais controvertidas dentro do instituto da responsabilidade civil. 

Este é o enunciado nº. 227 da súmula do Superior Tribunal de Justiça "A pessoa jurídica pode sofrer dano moral", o qual encerrou um ciclo de controvérsias jurisprudenciais acerca da aplicabilidade dos danos morais à pessoa jurídica. 

Sabemos sim que a pessoa jurídica é titular de alguns direitos especiais de personalidade, moldáveis as características particulares de cada uma, como o bom nome, a imagem, a reputação, o sigilo de correspondências entre outros.

Ressalva- se que a honra tem dois aspectos: primeiro o subjetivo que é o interno, relacionado a dignidade do ser humano; segundo o objetivo que é o externo refere-se a reputação ao bom nome e na imagem diante a sociedade, comum as pessoas naturais e jurídicas.

O Código Civil em seu art 52, diz para aplicar às pessoas jurídicas, a proteção dos direitos da personalidade, no que couber. Logo, a pessoa jurídica pode sofrer dano moral em sentido amplo, isto é violação de algum direito da personalidade “porque é titular de honra objetiva fazendo jus a indenização sempre que seu bom nome, credibilidade ou imagem forem atingidos por algum ato lícito. Modernamente fala-se em honra profissional como uma variante da honra objetiva, entendida como valor social da pessoa jurídica perante o meio em que exerce sua atividade”. 

Nesse sentido, o Código de Direito ao Consumidor (Lei n° 8.078/90) em seu art. 6°, VI, coloca junto com os direitos básicos do consumidor a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, coletivos, difusos e individuais. De acordo com o art. 2° desta mesma Lei toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produtos ou serviços enquadra-se no conceito de consumidor.

Na afirmação de Venosa
 a reparabilidade do dano moral causado à pessoa jurídica ainda sofre certas restrições na doutrina e na jurisprudência, principalmente por parte dos que defendem que a personalidade é bem personalíssimo exclusivo da pessoa natural. 

4.2 Desfavoráveis a tese da pessoa jurídica como vítima de dano moral

O primeiro argumento daqueles que negam a possibilidade de a pessoa jurídica ser vítima de dano moral é o de que esta não possui vida privada, nem os direitos personalíssimos inerentes aos seres humanos, como a vida, a honra, a intimidade e a imagem, portanto não poderiam reclamar nenhum tipo de reparação por abalo moral.

Nas palavras de Wagner Morroni de Paiva: 

A indenização por danos morais, no caso de uma pessoa física, não repara o prejuízo. A dor, o sofrimento, o constrangimento, a vergonha, são prejuízos irreparáveis. A indenização por danos morais é um meio de compensar a vítima, impingindo-lhe a alegria necessária para que o sofrimento seja compensado. (...) Com relação à pessoa jurídica, essa comparação perde um pouco o sentido. Primeiro porque as pessoas jurídicas não possuem os sentimentos de dor inerentes do ser humano (e nem há discussão sobre isso). Assim, não há que se falar em compensar a pessoa jurídica com alegria. 

Wilson Mello da Cunha mencionado por Alexandre Ferreira de Assumpção
 é outro defensor ardoroso da impossibilidade de dano moral na pessoa jurídica, em sua obra, o autor assevera que os alicerces sobre os quais se firmam essas entidades são puramente espirituais, estando vivas apenas para os juristas que não podem lhes impingir alma, sentido e afetividade. 

Esta tese, durante algum tempo, foi abonada por alguns Tribunais, como a seguinte decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em votação por maioria: A indenização a título de dano moral só se justifica quando a vítima é pessoa física, pois, caracterizando-se por um sofrimento de natureza psíquica, não há como considerá-lo em relação a uma pessoa jurídica. 
 

Outro ataque contra a possibilidade de as pessoas jurídicas serem vítimas de dano moral é mencionado por Antonio Jeová Santos que nos traz a doutrina de Gabriel Stiglitz e de Carlos Echevesti: 

[...] a indenização por dano moral na pessoa jurídica não é possível, uma vez que seu nome honra intimidade e liberdade de ação não são direitos extrapatrimoniais, mas sim patrimoniais. Exemplificam isso com a hipótese de alienação do nome da pessoa jurídica ou a negociação comercial de sua reputação ou prestígio (uma vez que são passíveis de valoração econômica), fatos que seriam impossíveis nas pessoas físicas, já que, para essas, esses direitos são inalienáveis e imutáveis, sendo por isso considerados como extrapatrimoniais.
 
O autor Wagner Morroni de Paiva, também é partidário deste mesmo entendimento e preleciona que o abalo à imagem de uma empresa traz prejuízos unicamente materiais. 

Em suas palavras:

Os objetivos de uma pessoa jurídica (exceto aquelas com fins filantrópicos) são os lucros, as vendas, a penetração no mercado e o aumento de negócios. Toda empresa, por maior que seja, pode ter sua imagem abalada, sabendo o empresário que este é um risco que a empresa corre a cada dia. Para que isso não ocorra, deve a empresa zelar pela qualidade de seus produtos e/ou serviços. Se essa qualidade for deixada de lado e, consequentemente houver abalo à imagem da empresa, seu prejuízo será exclusivamente material. 

Tal tese também já foi aceita, outrora, por nossos Tribunais:

As pessoas jurídicas só podem ser prejudicadas em suas finalidades, não em sua essência de pessoa: o dano que assim se traduza será sempre dano econômico, inclusive quando se trate do bom nome, da credibilidade pública e da decorrente redução de oportunidade de ganho. 

Viana
 assim resume os argumentos daqueles que são desfavoráveis à reparação em duas idéias básicas: 

a) As pessoas jurídicas não possuem legitimidade para pleitear ressarcimento por dano moral, uma vez que não estão suscetíveis a padecimentos espirituais já que esses são próprios da pessoa física;

b) As pessoas jurídicas são desprovidas de direitos extrapatrimoniais já que qualquer abalo aos direitos de sua personalidade resulta em dano patrimonial.

4.3 Favoráveis á tese da pessoa jurídica como vitima de dano moral

Para aqueles que defendem tal linha de raciocínio, o Direito, ao outorgar à pessoa jurídica a condição de pessoa, lhe conferiu a possibilidade de possuir bens extrapatrimoniais que não podem ficar sem proteção, assim como os bens da pessoa física. 

Esta mesma igualdade foi reconhecida pelo Direito Penal que considera que a pessoa jurídica pode ser vítima de difamação. É o que dispõe o Código Penal, em seu artigo 139, que ao tipificar a difamação como o ato de imputar fato ofensivo à reputação de alguém, não excluiu que a pessoa jurídica possa “sofrer ofensa à sua reputação e credibilidade sujeitando-se a abalo que reflita em sua vida econômica”. 

Antonio Jeová Santos citando Brebbia: “Já que as pessoas jurídicas têm um nome e uma reputação, a conclusão inexorável é que qualquer fato que vulnere os direitos que tutelem ditos bens trará como conseqüência veraz dano moral, emergindo o direito de obter uma reparação a favor da pessoa jurídica afetada”. 
 

Brebbia defende a existência de direitos extrapatrimoniais da pessoa jurídica, como a honra, a consideração e fama, o nome, a liberdade de ação, a segurança pessoal e a intimidade, entre outros, uma vez que tal rol é meramente exemplificativo. A infração a tais direitos, na opinião do ilustre jurista, provoca abalo moral que deve ser indenizado. O autor só não aceita que a pessoa jurídica sofra dano moral por ataque à vida, à integridade física e a honestidade, bens pessoais que são próprios das pessoas físicas. 

Santos citando Zavala de Gonzalez salienta que apesar de da autora ser partidária da tese que nega a possibilidade de a pessoa jurídica sofrer abalo moral, ao elaborar uma síntese da corrente positivista nos esclarece que: “[...] o dano moral não tem como pressuposto apenas a repercussão biopsiquica do fato, nem um peculiar estado anímico, mas menoscabo dos direitos, bens ou atributos da personalidade ou de interesses extrapatrimoniais. Pela teoria do dano-lesão, as pessoas jurídicas podem ser sujeitos passivos de agravo moral”.  

Esse é o argumento utilizado por De Cupis para afiliar-se à tese positivista. Segundo o autor, “um instituto beneficente pode sofrer um dano não patrimonial após ser vítima de uma campanha difamatória, por exemplo. O fato de a pessoa jurídica ser um ente incapaz de sofrimentos físicos ou morais não é decisivo, dada a possibilidade de configurar também um dano não patrimonial distinto da dor”. 

Alexandre Ferreira de Assumpção Alves, 
 ao defender esta mesma tese, apregoa que o Estado cumpriu o seu dever de proteger o nome e a reputação da pessoa jurídica, fulcrando a tutela constitucional no inciso X do art. 5º que dispõe ser inviolável a honra e a imagem das pessoas, não fazendo qualquer distinção entre a física e a jurídica.

O mesmo autor esclarece ainda que o dano moral atinja a pessoa jurídica em sua imagem ou “honra externa” e não em  seus sentimentos, elementos próprios da honra subjetiva, da qual é desprovida. 

A honra externa ou objetiva seria o fundamento da reparação do dano moral nas pessoas jurídicas que não tem fins lucrativos, como as fundações e associações. Para essas entidades, o abalo ao nome ou a reputação dificilmente traria dano econômico, mas ainda sim resultaria em dano moral por ataque à honra objetiva. 

Santos também entende ser possível o abalo moral na pessoa jurídica. O autor conclui que:

[...] em se tratando de pessoas jurídicas, pode dar-se o caso de que sejam quebrantadas em seus interesses pessoais sem que ocorra diminuição do patrimônio, mas que pode gerar o direito à pessoa jurídica de exigir uma indenização, por ele chamada de satisfação, que tanto pode ser convertida em moeda ou não, como a hipótese do causador da ofensa fazer declaração pública restabelecendo a boa fama da pessoa jurídica lesionada. 

O direito ao bom nome e a proteção à honra e à fama, também concedidos à pessoa jurídica, têm natureza exclusivamente extrapatrimonial ou imaterial dos bens ou interesses protegidos. Elimina-se, assim, todo obstáculo relativo à natureza do sujeito passivo. 

4.4 O dano moral à pessoa jurídica 

Como visto anteriormente com relação à inexistência de direitos da personalidade na pessoa jurídica, Antonio Jeová Santos
 nos ensina que: “Os entes ideais gozam de proteção quanto a direitos que podem ser equiparados aos personalíssimos. Assim, por exemplo, a tutela ao nome, à marca, à honra em seu aspecto objetivo, à liberdade de ação, à intimidade, tanto que os segredos industriais gozam de especial proteção”. 

Trata-se da questão dos direitos da personalidade jurídica e de sua honra objetiva. A conclusão é a de que, os direitos personalíssimos, no que forem compatíveis com a pessoa jurídica, serão merecedores de proteção do ordenamento jurídico. 

Está previsto no artigo 5º, inciso X da Constituição Federal de 1988, a possibilidade de reparação por dano moral, não fazendo qualquer distinção entre a pessoa física e a jurídica, distinção essa que o intérprete não esta autorizado a fazer, já que tal prerrogativa não é sua, mas sim do constituinte. O que nos leva a concluir que a pessoa jurídica pode sofrer abalo moral.

Outro diploma legal que também prevê o dano moral da pessoa jurídica é o Código de Defesa do Consumidor. Em seu artigo 2º, o código define como consumidor toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza serviço ou produto como destinatário final, e em seu artigo 6º, inciso VI, dispõe como direito básico do consumidor a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais. Sendo assim, resta claro que o Código de Defesa do Consumidor considera a pessoa jurídica apta a postular indenização por danos extrapatrimoniais sempre que ela adquirir produtos como destinatária final e nesta relação for vítima de dano moral.

Com relação aos Tribunais brasileiros, estes atualmente mostram-se favoráveis à tese positivista, porém, como já visto, nem sempre foi assim. Durante certo tempo, algumas câmaras civis, principalmente dos Tribunais do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e do antigo Primeiro Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo, rejeitavam a possibilidade de a pessoa jurídica ser vítima de dano moral, exigindo a prova de prejuízo para que existisse realmente a lesão extrapatrimonial. 

É o que podemos auferir de julgado da 10ª Câmara do antigo Primeiro Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo:
 “[...] para que a pessoa jurídica faça jus à indenização por dano material ou moral, pelo protesto indevido de título de crédito, necessária se torna a demonstração do efetivo prejuízo”. 

Entretanto, o mesmo Tribunal, em outro julgado, proferiu decisão em sentido oposto: 
 “[...] a pessoa jurídica pode, sem qualquer dúvida, sofrer ofensa ao seu bom nome, fama, prestigio e reputação comercial ou social, não se lhe podendo afastar a garantia do art. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal. Pode, portanto, pleitear indenização por dano moral, sendo desnecessária a consumação do prejuízo como requisito para a reparação do protesto indevido do título de crédito”. 

Resta claro que é dominante a posição daqueles que aceitam o abalo moral da pessoa jurídica. Tal entendimento encontra-se sumulado tendo resultado na Súmula 227 do Superior Tribunal de Justiça que pôs fim definitivamente às divergências jurisprudenciais sobre o assunto ao enunciar que “a pessoa jurídica pode sofrer dano moral”.

Esse entendimento da Súmula 227 do Superior Tribunal de Justiça é confirmada pela regra que consta no art. 52 do Código Civil.

Assim, tanto doutrina e jurisprudências sinalizam que o dano moral suportado por alguém não se confunde com os meros transtornos que o cidadão sofre no dia-a-dia, sob pena de colocar em descrédito a própria concepção da responsabilidade civil. Cabe ao juiz, analisando o caso concreto e diante da experiência e eqüidade, apontar se a reparação imaterial é cabível ou não. 

Como é notório a pessoa jurídica pode sofrer dano moral, por lesão à sua honra objetiva, ao seu nome, à sua imagem frente ao meio social, imagem atributo. Contudo, tem surgido entendimento minoritário pelo qual não se pode indenizar o “dano moral puro” da pessoa jurídica, desassociado do dano material.

Nesse sentido, cumpre transcrever os arestos, prevalecendo o último transcrito em nossos Tribunais: 

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. EXTENSÃO. PROVA. AUSÊNCIA. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. FIXAÇÃO. PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO. PESSOA JURÍDICA. DANO MORAL PURO. Ausente a prova da extensão dos danos materiais ocasionados pela eventual negativa de crédito pelos fornecedores da autora, torna-se impraticável o acolhimento destes. Traduzindo a fixação dos danos morais, caráter exclusivamente compensatório, cuja conotação radical de penalidade restou afastada, aproximando-se mais da natureza do direito civil, deve o valor permanecer”.

 “RESPONSABILIDADE CIVIL DANO MORAL. SÚMULA 227 DO STJ PROTESTO INDEVIDO. ATO INJUSTO. VERBA INDENIZATÓRIA. POSSÍVEL A INDENIZACAO POR DANO MORAL PARA PESSOA JURÍDICA, VIDE SÚMULA 227 DO STJ. SENDO INDEVIDO O PROTESTO, DANO MORAL PURO, PRESUMIDO PELO INJUSTO DO ATO. VALOR FIXADO EM R$10.000,00 APELO PROVIDO UNÂNIME”.

Não há unanimidade quanto à natureza jurídica da indenização moral, prevalecendo a teoria que aponta para o seu caráter misto: reparação cumulada com punição. 

4.5 Reparação civil dos danos causados por ofensa aos direitos da personalidade da pessoa jurídica.

            O sancionamento, na órbita civil, da ofensa aos direitos da personalidade é o dever de reparar o dano moral causado, sendo que esse vale lembrar, não é necessariamente uma ofensa a um direito da personalidade, mas sim uma ofensa a um bem jurídico extrapatrimonial, dentre eles, os direitos da personalidade.

            Nesse sentido, a doutrina já tem havido como cabível a reparação do dano moral causado à pessoa jurídica, notadamente contra sua honra objetiva – direito da personalidade -, pelo que a teor dos artigos 12 e 52 do Código Civil, 
 reforço terá também a jurisprudência, que vem sendo franca nesse sentido, como se vê dos arestos:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO INDEVIDO. DANO MORAL IN RE IPSA. Ao que se extrai do contexto probatório dos autos, o protesto levado a efeito é indevido pela anterior resilição bilaterial ou distrato do contrato de compra e venda de pneus ajustado pelas partes. Como decorrência do protesto indevido e seus consabidos efeitos de inscrição em órgão de restrição de crédito, há a ocorrência de danos extrapatrimoniais suscetíveis de indenização, inclusive em relação à pessoa jurídica (Súmula 227 do STJ) que independem de prova efetiva e concreta de sua existência por ser o chamado dano moral puro ou in re ipsa. Precedentes jurisprudenciais e doutrinários. (...).

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE TÍTULO DE CRÉDITO. PROTESTO INDEVIDO. PESSOA JURÍDICA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM MANTIDO. 1. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. Evidenciada a ilicitude do ato praticado pela ré, que procedeu ao protesto de duplicata vinculada a compra e venda entre as litigantes, que resultou inexitosa, caracterizado está o dano moral puro, exsurgindo, daí, o dever de indenizar. Condenação mantida. 2. PESSOA JURÍDICA. SÚMULA 227 DO STJ. A pessoa jurídica é passível de sofrer lesão de natureza moral, quando abalada em sua honra objetiva, a teor da Súmula nº 227 do Superior Tribunal de Justiça. (...).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMISSÃO SEM CAUSA. REGISTRO JUNTO A CADASTRO DE INADIMPLENTES. PESSOA JURÍDICA. PROTESTO INDEVIDO de título. Ausência de causa debendi. Impõe-se à ré o dever de indenizar a autora pelos danos morais decorrentes de registro indevido de título indevido. Ato por si só suficiente para abalar o nome comercial da empresa diante de seus fornecedores e clientes, dispensando produção de provas. DANO MORAL PURO CARACTERIZADO QUE NÃO CARECE DE PROVA DE PREJUÍZOS EFETIVOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. (...). 

CONSUMIDOR ATINGIDO EM SUA DIGNIDADE, PUBLICAMENTE SUBMETIDO A SITUAÇÃO CONSTRANGEDORA EM VIRTUDE DE ALARME ANTI-FURTO ACIONADO CONTRA ELE, SEM CAUSA, APENAS POR CULPA DE PREPOSTO DE SUPERMERCADO – PROVA CONVINCENTE - INDENIZAÇÃO RAZOAVELMENTE FIXADA – O ESTABELECIMENTO COMERCIAL, QUE EXPÕE SEU CLIENTE A SITUAÇÃO CONSTRANGEDORA, POR CULPA DE SEU PREPOSTO, DEVE INDENIZAR O DANO MORAL CAUSADO. O VALOR DESSA INDENIZAÇÃO NÃO PODE SER TÃO INSIGNIFICANTE A PONTO DE NÃO CONTER NENHUM EFEITO INIBITÓRIO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE FERROVIÁRIO – AUSÊNCIA DE PASSARELA E CERCAS NO LOCAL DO ACIDENTE CAPAZES DE IMPEDIR A TRAVESSIA DE MENOR IMPÚBERE – PRETENSÃO DESTE A MAJORAÇÃO DA VERBA DEVIDA EM RAZÃO DE ALEIJÕES EM AMBOS OS MEMBROS SUPERIORES E PERDA DO MEMBRO INFERIOR DIREITO – ADMISSIBILIDADE – CULPA DA FEPASA CARACTERIZADA – FIXA O DANO MORAL EM 1.500 SALÁRIOS MÍNIMOS – INDENIZATÓRIA PROCEDENTE – RECURSO DA RE IMPROVIDO, PARCIALMENTE PROVIDO O DA AUTORA. RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE ferroviário – DANO MORAL – CUMULAÇÃO COM OUTROS PREJUÍZOS, PESSOAIS OU MATERIAIS – ADMISSIBILIDADE – indenizatória PROCEDENTE – RECURSO DA RE IMPROVIDO, PARCIALMENTE PROVIDO O DA AUTORA. RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE ferroviário – "QUANTUM" REPARATÓRIO – DANOS MORAIS – RECONHECIMENTO DO CARÁTER PUNITIVO PARA O CAUSADOR DO DANO E caráter COMPENSATÓRIO PARA O LESADO – FIXAÇÃO EM 1500 salários mínimos PARA VITIMA MENOR impúbere QUE SOFREU LESÕES EM AMBOS OS MEMBROS SUPERIORES E PERDA DO MEMBRO INFERIOR DIREITO – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA ESSE FIM. 

Tanto assim que se tem o entendimento sumulado no Superior Tribunal de Justiça: Súmula nº. 227: "A pessoa jurídica pode sofrer dano moral". 
Da mesma forma que assim no que se refere à honra, quanto aos demais direitos da personalidade da pessoa jurídica também é plenamente cabível a sua tutela, nos mesmos moldes a ensejar a reparação, notadamente, dos danos morais causados.

Ainda, quanto à reparação civil, deve-se aduzir que não só prejuízos extrapatrimoniais são causados no momento de ofensas aos direitos da personalidade; podem também ser causados danos materiais, advindos, por exemplo, de perda sensível nos resultados econômicos, provenientes de abalo na honra da pessoa jurídica; incide, nesse caso, a Súmula nº. 37 do Superior Tribunal de Justiça sobre cumulação dos danos moral e material, pelo que admissível na mesma ação o pedido de reparação de todos os danos causados pela ofensa ao direito da personalidade.

Observa-se ainda, que a indenização por dano moral tem que assumir um caráter punitivo. Pois de outra forma estimularia a impunidade e a irresponsabilidade. Assim sendo deixar o causador do dano moral impune, por não ser pessoa jurídica passível de reparação pode ser um erro tão grave quanto aquele em que não se admitia a reparação do dano moral inclusive na pessoa física. 

Assim sendo, plenamente cabível a ação visando a reparação dos danos causados aos direitos da personalidade da pessoa jurídica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

            A empresa, assim como as pessoas jurídicas sem fins lucrativos, também tem direitos e deveres análogos à pessoa física, excetuando-se, são claro, aqueles que se relacionam com a existência biológica. 

A pessoa jurídica pode ser vítima de um dano em sua honra subjetiva, e esse dano quase sempre se transforma num dano de natureza patrimonial. As pessoas jurídicas sem fins lucrativos, obviamente, não sofrem esse abalo patrimonial, mas mesmo assim podem ser vítimas de um dano moral. Não existe propriamente indenização por danos morais no caso das empresas jurídicas, por ser impossível a ocorrência de dor psicológica a ser mitigada.

Destarte no que diz respeito à natureza das lesões passíveis de indenização à pessoa jurídica, hoje não mais subsistem dúvidas quanto à plena reparabilidade de toda e qualquer espécie de dano havido, seja de natureza patrimonial ou moral. Por isso, quando sofre dano a estes, o direito em sua preocupação maior, que é a de trazer a harmonia à sociedade, é obrigado a reparar o dano.

Portanto, a pessoa jurídica pode sofrer dano moral, por lesão à sua honra objetiva, ao seu nome, à sua imagem frente ao meio social. Esse o entendimento da súmula 227 do STJ, confirmada pela regra que agora consta no art. 52 do novo Código Civil. Nesse sentido, parte da jurisprudência tem entendido que não se pode indenizar o "dano moral puro" da pessoa jurídica, desassociado do dano material. O dano moral contra ou a favor da pessoa jurídica, como é citado no parágrafo acima é totalmente indenizável. Pois como visto nesta monografia a pessoa jurídica não possui sentimentos, alma e afins. Mas possui certos bens como o bom nome, a imagem, a reputação que são objetos de dano moral. 
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